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 O SUS é uma grande conquista da população brasileira. Com a sua criação, 
finalmente foi rompida a lógica excludente que perdurou por séculos na atenção 
à saúde no Brasil. Assim, a saúde passa a ser entendida como condição para 
o exercício de uma vida plena e, portanto, direito de todo cidadão brasileiro, 
independentemente da sua inserção no mercado formal de trabalho e da sua 
capacidade de pagamento pelo serviço de saúde.
 É importante que usuários, profissionais e gestores conheçam as definições 
e carcterísticas que constituem o SUS, para que compreendam o processo 
de democratização da saúde e fortaleçam cada vez mais um sistema público, 
universal e de qualidade.
 Neste recurso educacional, você conhecerá os princípios, as diretrizes e 
as atribuições do SUS. Além disso, serão identificadas as atribuições dos entes 
federados e algumas definições fundamentais para a gestão do SUS. 

 Bons estudos!

Apresentação

Após a leitura deste recurso, você deve ser capaz de identificar as 
características técnicas, políticas e legais que configuram a estrutura e o 
funcionamento SUS.

OBJETIVO
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 Embora tenha sido oficialmente criado em 1988, quando foi inscrito na 
Constituição Federal (CF)  de 1988, os princípios e as proposições que conformam 
o Sistema Único de Saúde (SUS) foram propostos desde o ano de 1979, no 
documento “A questão democrática na área da saúde”. Assim, foram quase dez 
anos desde sua concepção para a efetiva criação do SUS.
 Nesse ínterim, entre a proposição do SUS e a sua efetiva criação, foram 
implementadas políticas para enfrentamento do complexo cenário epidemiológico 
que havia se estabelecido, tais como: Programa Nacional de Serviços Básicos de 
Saúde (PREVSAÚDE) e as Ações Integradas de Saúde (AIS)¹.
 O contexto era de transição democrática (1985 – 1988) e, com o avanço 
da “Nova República”, foram realizadas, também, algumas iniciativas, como os 
Sistemas Unificados e Descentralizados de Saúde (SUDS), criados em 1987, os 
quais funcionaram como uma estratégia-ponte para o SUS ao refrear políticas 
privatizantes e estabelecer canais de participação social nas políticas de saúde¹.

1 INTRODUÇÃO

Afinal, com toda essa transição de modelo de governo e de 
modelo de sistema de saúde, qual foi o marco histórico para 
a concretização do SUS?

2 A CONSTRUÇÃO DO SUS

 O SUS foi uma conquista política e social, tendo sido criado para que toda 
a população brasileira tenha acesso ao sistema de saúde de forma universal, 
assegurando, assim, a condição de cidadania.  A seguir, você verá como tem sido 
o desenvolvimento desse complexo sistema ao longo do tempo.

 A 8º Conferência Nacional de Saúde, realizada em 1986, é considerada o 
grande fato político que viabilizou a construção da Reforma Sanitária Brasileira 
(RSB). Foram mais de cinco mil participantes, entre autoridades e técnicos do 
governo, sociedade civil e representantes de empresas de saúde. Foi o relatório 
final da conferência que inspirou o capítulo “Saúde”, da CF/88, que reconhece a 
saúde como direito de todos e dever do estado.

2.1 A criação do SUS
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 Destaca-se que, no contexto internacional, a 
Organização Mundial da Saúde (OMS), desde o ano 
de 1948, já havia reconhecido a saúde como direito e 
a obrigação do Estado na sua promoção e proteção. 
Esse conceito derivou do cenário de pós-guerra e 
girou em torno da construção de políticas de estado 
de bem-estar social como resposta às demandas da 
sociedade, sendo um mecanismo de sustentação das 
bases do capitalismo industrial 2,3.

 Nesse contexto, já nos anos de 1940, países de capitalismo central 
iniciaram as reformas nos seus sistemas de saúde, assim como organizaram 
políticas de trabalho, educação e previdência. No Brasil, país de capitalismo 
periférico, a trajetória das políticas sociais foi diferente e o reconhecimento da 
saúde como direito de cidadania ocorreu somente 40 anos depois da declaração 
da OMS 2,3.

Como forma de mobilizar a luta pela Reforma Sanitária brasileira, foram 
criadas instituições, como o Centro Brasileiro de Estudos de Saúde (CEBES) 
e a Associação Brasileira de Saúde Coletiva (ABRASCO), que se engajaram 
no movimento sanitário juntamente com estudantes, segmentos populares, 
sindicatos e acadêmicos.

A. Fonte: Autor Desconhecido em 
Microsoft. Licença: CC BY-SA.

VOCÊ CONHECE?

O processo de elaboração da Constituição foi marcado por diversas tensões 
políticas entre o presidente da República e as lideranças progressistas, 
os quais defendiam a proposta de criação do SUS. O capítulo “Saúde”, na 
CF/88, é descrito nos artigos 196 a 200. O texto aprovado nesses artigos 
contemplou muitas proposições do Movimento da Reforma Sanitária 
Brasileira (MRSB), mas, ao mesmo tempo, foi abrangente. Embora a saúde 
tivesse sido definida como direito de cidadania e dever do Estado, o texto 
constitucional também previu a participação privada no sistema nacional 
de saúde 2,3. 

IMPORTANTE
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 Com a criação do SUS, finalmente é rompida a lógica excludente que 
perdurou por séculos na atenção à saúde no Brasil. Assim, a saúde passa a ser 
entendida como condição para o exercício de uma vida plena e, portanto, direito 
de todo cidadão brasileiro, independentemente da sua inserção no mercado 
formal de trabalho e da sua capacidade de pagamento pelo serviço de saúde.
 Cabe destacar que a CF/88 também reconheceu que a resposta assistencial 
não é suficiente para abranger a complexidade das necessidades de saúde da 
sociedade. Ou seja, para garantir o direito à saúde, é necessário mais do que 
disponibilizar consultas, internações, medicamentos e exames³. 
 Observe, a seguir, o que diz o artigo 196 da Constituição Federal, que inicia 
o Capítulo “Saúde”, no texto da Carta Magna.

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem 
à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação 4.

 Veja em detalhes o que significa esse artigo: 3, 5 

Políticas sociais e econômicas: são reconhecidas como intervenções 
fundamentais para a garantia do direito à saúde. Elementos, como a 
produção e a distribuição da riqueza e da renda, emprego, salário e moradia, 
ainda que façam parte da política econômica, interferem diretamente na 
situação de saúde de uma população. Assim como o acesso à educação, 
cultura, esportes, lazer, segurança pública, assistência social e previdência 
como políticas sociais pode reduzir o risco de adoecimento. 

Doenças e agravos: doença: enfermidade ou estado clínico, 
independentemente de origem ou fonte, que represente ou possa 
representar um dano significativo para os seres humanos; agravo: qualquer 
dano à integridade física, mental e social dos indivíduos, provocado por 
circunstâncias nocivas e que não representa, de modo obrigatório, uma 
doença classicamente definida, tais como acidentes, envenenamento e 
abuso de drogas; evento: manifestação de doença ou uma ocorrência que 
apresente potencial para causar doença; violência: é o evento decorrente 
de ações de indivíduos, grupos, classes e nações que causem danos 
físicos, morais e espirituais a si próprios ou a terceiros; acidente: é o evento 
não intencional e evitável, que pode causar lesões físicas e emocionais no 
âmbito doméstico, no trânsito, na escola, trabalho ou em outros ambientes 
sociais. 
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Acesso universal: as ações e serviços de saúde devem estar ao alcance de 
todos os brasileiros, sem distinção de qualquer natureza e independente de 
condições financeiras, raça, etnia, cor da pele, gênero e orientação sexual.

Acesso igualitário: significa o acesso igual para todos, sem discriminação. 
Admite a noção de equidade, ou seja, de priorizar os que mais necessitam 
para que se atinja a igualdade.

Promoção da saúde: fomentar, cultivar, estimular a qualidade de vida 
dos indivíduos e comunidades. Depende de acesso à educação, de boas 
condições de vida, da prática de atividade física, alimentação, arte, cultura, 
ambiente saudável etc. 

Proteção da saúde: tomada de medidas, como vacinação, combate a 
insetos transmissores de doenças, estímulo ao uso de cinto de segurança, 
distribuição de preservativos e controle de qualidade da água e dos 
alimentos, a fim de reduzir ou eliminar riscos.

Recuperação da saúde: realização de diagnóstico precoce e de tratamento 
em tempo oportuno, de modo a limitar o dano e evitar complicações ou 
sequelas. Deve ser oferecida atenção à saúde na comunidade e também 
assistência ambulatorial, hospitalar e domiciliar.

 Com o SUS, o foco passa a ser a atenção integral à saúde, por 
considerar que esta é produto do modo como a sociedade se organiza, 
sendo, portanto, fundamental a articulação das intervenções a partir de1:
 

Você notou que a partir do artigo 196 da CF/88 é possível 
identificar que o SUS propõe a superação da dicotomia entre 
saúde individual e coletiva que foi historicamente vigente na 
saúde pública brasileira?

1. Ações de promoção, proteção e reabilitação da saúde; 

2. Abrangência das dimensões biológica, psicológica e social; e

3. Articulação a um conjunto de políticas públicas, mediante ação intersetorial.
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 O artigo 196 da CF/88 deixa explicita uma nova concepção 
de saúde, mais ampliada, includente, que ultrapassa os limites 
do corpo biológico e que está a serviço das necessidades dos 
indivíduos e das coletividades, e não dos interesses econômicos.

Para além de assinalar o SUS nos artigos da Constituição Federal, foi 
necessário detalhar as características do complexo sistema de saúde que 
estava sendo proposto e as regras sob as quais ele deveria funcionar. Essa 
definição ocorreu, pela primeira vez, por meio das Leis Orgânicas da Saúde, 
que são a Lei nº 8.080/90 e a Lei nº 8.142/90. Clique em cada uma delas e 
conheça mais:
Lei nº 8.080/90: dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, sobre a organização e o funcionamento dos serviços 
correspondentes e dá outras providências. 
Lei nº 8.142/90: dispõe sobre a participação da comunidade na gestão do 
Sistema Único de Saúde (SUS), sobre as transferências intergovernamentais 
de recursos financeiros na área da saúde e dá outras providências. 

PARA SABER MAIS

 Partindo dessa perspectiva, foram definidos os princípios e as diretrizes 
que norteiam o SUS, as regras pétreas do sistema, aquelas que, reunidas, definem 
a identidade do sistema criado e o diferenciam da lógica de atenção à saúde que 
o antecedeu 6.
 Os princípios doutrinários são os valores basilares do SUS, suas 
características fundamentais, que derivam da ética, da moral, da filosofia, da 
política e do direito. As diretrizes organizativas são orientações gerais para o 
funcionamento e organização do sistema3. Observe, a seguir, a representação 
dos princípios doutrinários e as principais diretrizes organizativas do SUS6:

2.2 Características do SUS
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SUS: AS REGRAS DO “JOGO”

Princípios doutrinários
(VALORES)

Diretrizes organizativas
(ORIENTAÇÕES)

Universalidade

Integralidade

Equidade

Descentralização

Atendimento 
integral

Hierarquização

Participação 
comunitária

Assegura o direito à saúde a todos os cidadãos.

Considera os indivíduos e as coletividades em suas 
dimensões biológica, psicológica e social; envolve ações de 
promoção, proteção e reabilitação da saúde; além de ações 
intersetoriais.

Admite atender desigualmente os desiguais, favorecendo 
os excluídos, vulneráveis ou aqueles sob riscos.

Organização político-administrativa da gestão, pautada 
na municipalização e com base na direção única em cada 
esfera de gestão (federal, estadual e municipal). Integração 
das ações e das redes assistenciais em regiões de saúde. 
Distribuição racionalizada e equânime dos recursos, 
considerando as assimetrias municipais e a distribuição da 
população nos territórios.

Previsão de ações preventivas e curativas, individuais e 
coletivas. Priorização das atividades preventivas, visando 
evitar o adoecimento, tais como: oferta de vacinas, 
combate a mosquitos transmissores de doenças, controle 
de qualidade da água.

Organização dos serviços em complexidade crescente. 
Não significa que um serviço seja mais importante que 
o outro. Trata-se de racionalizar o uso dos recursos. A 
hierarquização está pautada na Atenção Primária à Saúde 
como principal porta de entrada do sistema e reguladora do 
acesso aos serviços de atenção especializados.

Participação dos seguimentos da sociedade na definição e 
execução da política de saúde nos níveis Federal, Estadual 
e Municipal. Ocorre por meio das Conferências e Conselhos 
de Saúde. Assegurada pela Lei nº 8.142/90.

9
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 O entendimento dos princípios e diretrizes do SUS é fundamental para 
olhar de forma crítica o sistema e realizar sua gestão de modo efetivo.

Conheça mais sobre os princípios do SUS no vídeo didático da Série SUS, 
disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=Ue1Asox8ztk.

PARA SABER MAIS

Diante do que foi abordado até aqui sobre os princípios e diretrizes que 
orientam o funcionamento do SUS, como você interpretaria as notícias a 
seguir?

AGORA É COM VOCÊ

10

Fonte: Captura de tela realizada em: 05.06.20

 É fato que o SUS está comprometido em atender universalmente os 
cidadãos igualmente, de forma equânime e integral, da vacina ao transplante. 
Uma vez que as pessoas moram nos municípios, é no âmbito local, ou seja, nas 
cidades em que as pessoas residem, que essas ações de saúde são oferecidas. 
Assim é justificado um sistema municipalizado. Porém, não é desejável que 
todos os municípios ofereçam todos os serviços. 
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 O fato de municípios de menor porte não terem Unidades de Terapia 
Intensiva (UTI), ou estruturas hospitalares, não significa, necessariamente, uma 
falha do sistema. Ao identificar que somente 10% dos municípios têm UTI no 
país, não se pode inferir que 90% dos municípios brasileiros tenham problemas 
nesse aspecto e que deveriam providenciar essas unidades.

 O Brasil tem 5.570 municípios, dos quais 37,3% têm população de menos 
de 20 mil habitantes, e 21,9% da população está concentrada em 17 municípios, 
todos com mais de um milhão de habitantes. O menor município do país tem 
776 habitantes, o mais populoso tem 12,3 milhões7. Note que essas diferenças, 
distribuídas em um território de dimensões continentais, colocam a necessidade 
de pensar a distribuição dos recursos de forma equânime, buscando garantir o 
acesso oportuno aos serviços, a continuidade do cuidado e a economia de escala. 
Assim, não é esperado que todos os municípios ofereçam todos os serviços de 
saúde em seu próprio território geográfico6. 
 Embora haja uma má distribuição dos leitos de UTI no país, para a alocação 
e uso racional dos recursos de saúde, é necessário:

Considerar as assimetrias econômicas, sociais e sanitárias entre os 
municípios, e as diferentes concentrações populacionais. Por isso, é 
recomendada a construção de um sistema descentralizado e regionalizado. 
Assim, as ações do sistema são realizadas no âmbito de territórios, a 
partir da organização de redes de atenção em Regiões de Saúde, tendo 
os municípios como executores diretos, mas sem se restringir aos limites 
geográficos das cidades.

Desse modo, a partir da lógica de hierarquização dos serviços, todos os 
municípios devem oferecer portas de entrada ao sistema, representadas, 
principalmente, pelas Unidades Básicas de Saúde, que encaminharão 
os indivíduos para a atenção especializada, hospitalar, de suporte à vida 
em UTI, ou para qualquer outro serviço a partir do momento em que 
a necessidade de atenção ultrapasse sua capacidade de atenção. A 
distribuição dos serviços entre municípios de uma mesma Região deve ser 
pactuada pelas Comissões Intergestoras Regionais (CIR). A CIS configura-
se em um espaço de pactuação, cooperação e fortalecimento da região 
de saúde enquanto lócus de governança regional, sendo composta por 
representantes do estado e todos os secretários municipais de saúde de 
uma determinada região de saúde8.
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 Dentre as atribuições do SUS, veja, a seguir, as que se destacam3,10:

ATRIBUIÇÕES DO SUS

Assistência às pessoas

Tudo que envolve o cuidado 
com a saúde de indivíduos e 
coletividades. Realizada por 
meio das ações de promoção, 
proteção e recuperação da 
saúde. 

Exemplos:
Oferta de consultas, medicamentos, exames, 
cirurgias, vacinas, transplantes, transfusão de sangue 
etc.

Vigilância em Saúde

Ações de vigilância, prevenção 
e controle de doenças 
transmissíveis pela vigilância 
de fatores de risco para o 
desenvolvimento de doenças 
crônicas não transmissíveis, 
saúde ambiental e do 
trabalhador e também pela 
análise da situação de saúde da 
população brasileira.

Exemplos:
Programas de prevenção e controle de doenças 
transmissíveis de relevância nacional, como a 
Aids, dengue, malária, hepatites virais, doenças 
imunopreveníveis, leishmaniose, hanseníase e 
tuberculose, a exemplo do Programa Nacional 
de Imunizações (PNI); investigação de surtos 
de doenças; coordenação da rede nacional de 
laboratórios de saúde pública; gestão de sistemas de 
informação de mortalidade, agravos de notificação 
obrigatória e nascidos vivos, realização de inquéritos 
de fatores de risco, coordenação de doenças e 
agravos não transmissíveis e análise de situação de 
saúde, incluindo investigações e inquéritos sobre 
fatores de risco de doenças não transmissíveis, entre 
outras ações.

Assistência Farmacêutica

Envolve o abastecimento de medicamentos em todas as suas etapas: conservação, 
controle de qualidade, segurança, eficácia terapêutica, acompanhamento, avaliação 
do uso, bem como a obtenção e a difusão de informações sobre eles. Inclui ainda a 
educação permanente de profissionais de saúde, pacientes e comunidade sobre o uso 
racional dos medicamentos.
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 Para que esse conceito de sistema se concretize e cumpra seus objetivos, é 
relevante considerar o arranjo federativo do Brasil em três entes: União, Estados e 
Municípios. Para que haja sucesso na descentralização e na execução das ações, 
esses três entes, ao passo que exercem sua autonomia (política, administrativa, 
tributária e financeira), precisam também construir uma unidade em torno de 
políticas compartilhadas11.

E qual o papel da união, dos estados e dos municípios na implementação 
do SUS?

3 PAPEL DOS ENTES FEDERADOS NO SUS
 A Lei nº 8.080/90 define o que cabe aos entes federados, a partir de 
elementos comuns e específicos que orientarão como esses atores devem se 
articular para formular, implementar e avaliar a política de saúde. Veja, a seguir, 
algumas atribuições da União, Estados e Municípios6.

ATRIBUIÇÕES DOS ENTES FEDERADOS

Atribuições comuns a União, Estados e 
Municípios

- Planejamento das  ações, por meio do plano de saúde;
- Articulação de planos e políticas;
- Financiamento, orçamentação, administração e controle;
- Avaliação e fiscalização das ações e serviços;
- Elaboração de normas;
- Coordenação dos sistemas de informação;
- Realização de estudos e pesquisas;
- Implementação de políticas específicas, como a do sangue e hemoderivados;
- Participação na formulação e execução da política de formação de recursos humanos 
para a saúde;
- Participação na formulação e execução das políticas de saneamento e meio ambiente.

14
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Atribuições específicas: União

- Formulação e implementação da política e do plano nacional de saúde;
- Financiamento;
- Normatização das ações e dos serviços públicos e privados;
- Coordenação das redes nacionais de atenção à saúde e dos subsistemas de 
informação e vigilância à saúde;
- Cooperação técnica e financeira aos estados e municípios;
- Avaliação e controle das ações e serviços de saúde;
- Desenvolvimento de políticas científicas e tecnológicas para o setor da saúde;
- Ordenação da formação de recursos humanos;
- Participação nas ações e políticas intersetoriais voltadas para a promoção da saúde.

Atribuições específicas:
Estados

- Coordenação do sistema estadual de saúde;
- Ações de promoção da descentralização das ações e serviços;
- Oferta de apoio técnico e financeiro aos municípios;
- Coordenação das redes assistenciais;
- Coordenação da vigilância em saúde;
- Execução supletiva das ações e serviços que os municípios não tenham condições de 
fazer.

Atribuições específicas:
Municípios

- Prestação de serviços de assistência à saúde;
- Gerência e execução dos serviços públicos de saúde; 
- Execução de ações de vigilância em  saúde;
- Participação na rede regionalizada de atenção à saúde em articulação com a gestão 
estadual do SUS;
- Implementação das políticas definidas no âmbito nacional;
- Colaboração na efetivação das competências estaducais e municipais.
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5 CONQUISTAS DO SUS

 Você já sabe o que é o SUS e o que ele representa em termos de conquista 
social para além da visão do senso comum, que insiste em retratar apenas os 
seus problemas. 

 Adiante, você terá acesso a uma lista de evidências científicas de que 
o SUS contribuiu significativamente para a melhoria das condições de saúde 
da população brasileira, a partir de políticas e programas mundialmente 
referenciados, da equidade do acesso e da inclusão de pessoas 13:

A carência de equipamentos, de materiais, filas e os baixos salários dos 
profissionais da saúde são anteriores ao SUS. Costuma-se atribuir ao SUS 
a responsabilidade sobre uma gama de problemas, sendo que ele existe há 
apenas 32 anos e as dificuldades geralmente citadas para depreciar o sistema 
não nasceram com ele, mas foram herdadas de períodos anteriores³. 

AVANÇOS DO SUS

Recursos e produção

Em 1980, a proporção de médicos para cada mil habitantes era de 0,84. Passou a 2,15, 
em 2017;

75% dos médicos e 88% dos enfermeiros do país atuam no SUS;

Anualmente, o SUS realiza:
- 4,1 bilhões de procedimentos ambulatoriais;
- 2 milhões de partos;
- 300 milhões de exames laboratoriais;
- 150 milhões de vacinações;
- 19 milhões de procedimentos oncológicos;
- 3,1 milhões de procedimentos quimioterápicos.
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Acesso aos serviços

O acesso à consulta médica avançou de 54,7%, em 1981, para 71,2%, em 2013;

O acesso a serviços odontológicos aumentou de 17,3%, em 1981, para 44,4%, em 2013;

Em 2013, do total de atendimentos de saúde no Brasil, 61,7% foram realizados pelo SUS 
e 29,6% pelo sistema de saúde suplementar;

75% da população depende exclusivamente do SUS.

Políticas de saúde

Política de saúde materna e infantil comparando-se os anos 1990/1995 e 2015:
- Taxa de mortalidade infantil reduziu de 47,1 para cada mil nascidos vivos para 13,5;
- Percentual de gestantes sem atenção pré-natal reduziu de 10,9% para 2,2%;

Controle de doenças transmissíveis:
- O Programa Nacional de Imunização (PNI) é referência mundial;
- A incidência de doenças, como coqueluche, difteria, poliomielite, sarampo e tétano 
neonatal reduziu de 68,2 para cada 100 mil habitante nos anos 1980, para 0,6, no ano 
de 2010.

Vigilância, prevenção e controle do HIV/AIDS:
- O Brasil tem um dos melhores programas do mundo, pois revolucionou o tratamento e 
reduziu a velocidade de disseminação ao adotar, em 1996, uma política de distribuição 
gratuita de medicamentos. Sem essa medida, o Brasil teria, atualmente, 18 milhões de 
infectados, em vez de 860 mil.

Transplante de órgãos e tecidos:
- O SUS tem o maior programa público de transplantes de órgãos do mundo;
- 96% de todos os transplantes realizados no país são financiados pelo SUS;
- Em números absolutos, o Brasil é o segundo maior transplantador do mundo, atrás 
apenas dos Estados Unidos.

Assistência farmacêutica:
- Em 2013, do total de pessoas que tiveram acesso a todos os medicamentos 
prescritos para tratamento de doenças crônicas, 47,5% conseguiram todos eles 
gratuitamente; e 20,2% teve acesso a algum medicamento gratuito.
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Por que a Atenção Primária é tão importante? Qual o sentido de uma porta 
de entrada no SUS?
A APS corresponde ao primeiro cuidado, voltado principalmente para 
promoção e proteção da saúde. Ela atua próximo de onde as famílias 
vivem e trabalham, tendo grande capilaridade em todo o país. Não deve ser 
confundida como “elementar” ou “simples”. 
Na APS, é possível resolver 80% das necessidades da população. Aquilo 
que não pode ser resolvido lá é encaminhado para outros serviços, com 
os quais deve atuar de modo integrado – atendimentos especializados, 
ambulatoriais, hospitalares, laboratoriais. 
Ao fazer o encaminhamento, não se desvincula do indivíduo, pois a APS tem 
como atributo o acompanhamento das pessoas ao longo da vida. Além de ser 
um modelo efetivo de cuidado, que assiste às pessoas independentemente 
de estarem doentes e, de modo integral, permite que os recursos sejam 
racionalizados. O acesso aos serviços de maior densidade tecnológica e de 
maior custo é regulado pela APS, quando se tem o primeiro contato com os 
usuários 14.

REFLETINDO

É esse desenho de sistema que nos permite ter capacidade de resposta articulada 
tanto em conjuntura sanitárias habituais quanto em emergências sanitárias. 

 O SUS está presente em todos os municípios do país, e atende a toda a 
população, independente de sexo, cor, religião, renda, naturalidade ou ocupação. 
As muitas ações do SUS devem ocorrer com base na igualdade, na equidade e 
no atendimento integral, em diversos contextos do território brasileiro.

 Por exemplo, uma pandemia de doença transmissível por vias respiratórias, 
como a Covid-19, requer muito mais que serviços de saúde disponíveis para 
atender aos doentes. Requer a interrupção da transmissão por meio de medidas 
de distanciamento social e higiene; identificação precoce dos casos; isolamento 
de assintomáticos; cuidados domiciliares pós-alta; realização de pesquisas 
científicas; mecanismos de abastecimento de insumos; parcerias intersetoriais; 
monitoramento de casos e de óbitos; acompanhamento da capacidade instalada 
de leitos e de Equipamentos de Proteção Individual (EPI); força de trabalho; 
logística; comunicação etc. O modelo de sistema universal, territorializado, e 
integral é o que mais se aproxima da melhor capacidade de resposta a esse 
tipo de situação, mediante a garantia das condições materiais e da tomada de 
decisão em tempo e qualidade oportunos para que ele se concretize. 
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Para maior aprofundamento no conteúdo abordado:
Acesse o livro: Desafios do SUS. 
Leia o artigo: Não existe segurança sem acesso universal à saúde.

LEITURA COMPLEMENTAR

 Diante dos avanços apresentados, fica evidente afirmar que o SUS é uma 
política muito mais eficiente do que a anterior e que, embora tenha logrado 
importantes resultados sanitários, precisa de contínuo fortalecimento para que 
seja implementada integralmente, conforme prevê a CF/88. É importante frisar 
que as pesquisas de opinião demonstram que aqueles que utilizam diretamente 
os serviços do SUS têm uma percepção melhor sobre o sistema de saúde do que 
aqueles que não o utilizam13.
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 O SUS tem problemas históricos que precisam ser superados, como é tão 
retratado pela grande mídia e vivenciado por muitos cidadãos brasileiros. Porém, 
ele é muito mais do que grandes filas e serviços lotados, problemas esses ligados 
a realidades anteriores à sua criação. O SUS representa um grande avanço na 
política de saúde do Brasil e é uma das maiores conquistas populares de todos 
os tempos.
 Todos nós utilizamos o SUS. Ele está presente na vida de todos para além 
da oferta de ações assistenciais em postos de saúde e hospitais. Ele está presente 
na vigilância da qualidade do ar que respiramos, da água que bebemos, dos 
alimentos que consumimos, das vacinas que as pessoas e os animais utilizam; na 
prevenção de violências e acidentes; no monitoramento das doenças; no cuidado 
a pessoas em situação de rua; no enfrentamento de pandemias; na realização 
de pesquisas científicas; na produção de medicamentos e na orientação da 
formação de todos os profissionais da saúde do país. 
 O SUS faz parte da história do Brasil, o que você pôde observar neste 
recurso quando foram descritas as características técnicas, políticas e legais 
que configuram a estrutura e o funcionamento desse sistema. Com base nesses 
conhecimentos, você poderá ser agente de defesa e melhoria das ações e 
serviços ofertados no SUS, colocando em prática seus princípios e diretrizes para 
contribuir com a saúde da população.

 Até a próxima!

Considerações finais
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